[image: image1.png]


[image: image1.png]
ESTADO DE MATO GROSSO

PODER JUDICIÁRIO

VARA ÚNICA DA COMARCA DE JUSCIMEIRA

PROCESSO Nº 2003/67

AÇÃO CIVIL PÚBLICA

REQDO: JOSÉ RESENDE DA SILVA

VISTOS. 
1. O Ministério Público do Estado de Mato Grosso ajuizou ação civil pública por ato de improbidade administrativa contra JOSÉ RESENDE DA SILVA, já qualificado nos autos, por ter deixado de praticar, indevidamente, ato de ofício (art. 11, II, da Lei 8.429/92); por ter negado publicidade aos atos oficiais (art. 11, IV, da Lei 8.429/92); e por ter deixado de prestar contas, estando obrigado a fazê-lo (art. 11, VI, da Lei 8.429/92).
2. Consta da inicial que nos meses de janeiro e fevereiro de 2002 o requerido, então prefeito de Juscimeira, recebeu um requerimento de vereadores da Câmara, onde eram solicitadas cópias de alguns documentos contábeis, referentes a notas de empenho, notas fiscais, ordem de pagamentos, entre outros. Contudo, o réu não apresentou tais documentos e nem prestou qualquer esclarecimento a respeito.
3. Diante disso, a Câmara de Vereadores, por meio de seu então presidente, o vereador Sidnei Pasqualotto, impetrou um mandado de segurança, objetivando impelir o acusado a dar publicidade de seus atos. Contudo, apesar de intimado da decisão judicial que deferiu liminarmente o pedido, deixou de cumprir a ordem.
4. Por fim, pede a condenação do réu nas sanções do art. 12 e incisos, da Lei 8.429/92, em especial a perda da função pública, suspensão dos direitos políticos por até 5 anos e pagamento de multa civil de até 100 vezes o valor da remuneração recebida à época. 

5. Com a inicial vieram os documentos de fls. 07/39.
6. À fl. 41 fora determinada a notificação preliminar do requerido, a qual foi apresentada às fls. 44/48.
7. A inicial foi recebida em 14/12/2007, fls. 70/71.
8. O réu foi citado à fl. 75-v, tendo ratificado as mesmas alegações apresentadas como defesa às fls. 44/48, indicando como testemunhas o rol de fls. 61/62.

9. Ambas as partes, à fl. 91, por ocasião da audiência de instrução e julgamento, requereram a produção de prova emprestada, que foi produzida nos autos 2004/21 (cód. 3628), sob contraditório, uma vez que se trata de ação penal referente aos mesmos fatos. Neste mesmo ato foram ouvidas duas testemunhas da defesa, sendo que a Advogada da defesa requereu a desistência das demais.

10. O Ministério Público ofereceu suas alegações finais às fls. 102/107, reafirmando os termos da inicial, sob o argumento de que restaram provadas todas os fatos ímprobos imputados ao requerido.
11. Por sua vez, a defesa apresentou suas alegações finais às fls. 113/120, tendo suscitado preliminar de litispendência em relação à ação nº 2002/54, em razão de se tratar do mesmo fato aqui alegado. 

12. Argüiu, também, a preliminar de inconstitucionalidade material da Lei de Improbidade Administrativa no que “diz respeito à competência legislativa atribuída pela Constituição Federal à União para legislar sobre improbidade administrativa e no texto constitucional não há menção a essa competência, não podendo assim, a União legislar sobre punição a servidores de outros entes federativos” (sic – fl. 114). 
13. Já no que concerne à “inconstitucionalidade formal, esta lei de improbidade foi produzida sem a observância ao princípio bicameral previsto pelo artigo 65 da Magna Carta”. 

14. Suscitou a preliminar de prescrição da pretensão de suspensão dos direitos políticos do requerido, seja pelo disposto no art. 142, II, da Lei 8.112/90, segundo o qual prescreve em 2 anos a pena de suspensão, seja pelo que dispõe o art. 114, I, do Código Penal, em que a pena de multa prescreve em 2 anos.
15. Quanto ao mérito, salienta que todos os documentos solicitados pelos vereadores foram devidamente encaminhados, mesmo que com atraso. Alerta que o inciso II, do art. 11, da Lei 8.429/92, prevê conduta que se refere ato de ofício, sendo certo que encaminhar tais documentos não é do ofício do Prefeito, tanto que estes foram requisitados pelos vereadores. 
16. No que se refere à publicidade dos atos, em momento algum teria deixado de fazê-la, estando todos os documentos à disposição de qualquer vereador que quisesse averiguá-lo.
17. Já quanto à prestação de contas aduz que nunca deixou de prestá-las, mas, sim, o fez com alguns dias de atraso, e que, ademais, isso não era uma obrigação de seu cargo.
18. Assevera que não houve qualquer dano ao Município com a sua conduta, muito menos existiu dolo de sua parte. Finaliza dizendo que o “tipo penal imputado ao apelante não prevê a modalidade culposa” (fl. 120), razão pela qual requer a improcedência da ação civil pública. 

19. É O RELATÓRIO. DECIDO. 

PRELIMINAR DE LITISPENDÊNCIA.
20. A litispendência tem previsão expressa no art. 301, V, §§ 1º e 2º, com a seguinte redação: 
“Art. 301. Compete-lhe, porém, antes de discutir o mérito, alegar:

(...)

V – litispendência;

(...)

§1º Verifica-se a litispendência ou a coisa julgada, quando se reproduz a ação anteriormente ajuizada.

§2º Uma ação é idêntica à outra quanto tem as mesmas partes, a mesma causa de pedir e o mesmo pedido.
21. Da simples leitura da petição inicial da ação nº 2002/54 (cód. 1880), percebe-se que, de fato, trata-se de outra ação civil pública por atos de improbidade administrativa ajuizada pelo Ministério Público em face do ora réu. Todavia, apenas as partes são as mesmas, pois os fatos que dão suporte à causa de pedir e pedidos são outros, relacionando-se ao mês de abril de 2001, sendo que nesta ação os fatos dizem respeito aos meses de janeiro e fevereiro de 2002.
22. Assim, por serem diversos a causa de pedir e os pedidos, inexiste repetição de ação anteriormente ajuizada, razão pela qual rejeito a preliminar de litispendência.
DA PRELIMINAR DE INCONSTITUCIONALIDADE MATERIAL E FORMAL DA LEI 8.429/92.
23. Por ser matéria de questionamento já vencido na doutrina e jurisprudência, breves palavras serão lançadas acerca da insurgência do requerido.
24. Os ilícitos e suas sanções previstos na Lei de Improbidade Administrativa, Lei 8.429/92, ostentam características de natureza cível, resultando em restrições na esfera jurídica do ímprobo, mediante a aplicação de determinadas punições por um juiz com competência cível, valendo-se do Código de Processo Civil, com atenção às singularidades da Lei 8.429/92, com observância das garantias prevalecentes nessa seara.
25. Dito isso, não há que se falar em inconstitucionalidade formal da Lei 8.429/92, consoante o seguinte julgamento proferido na Medida Cautelar na ADI nº 2182, in verbis:  
“EMENTA: MEDIDA CAUTELAR EM AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI Nº 8.429, DE 02.06.1992 QUE DISPÕE SOBRE AS SANÇÕES APLICÁVEIS AOS AGENTES PÚBLICOS NOS CASOS DE ENRIQUECIMENTO ILÍCITO NO EXERCÍCIO DE MANDATO, CARGO, EMPREGO OU FUNÇÃO NA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA DIRETA, INDIRETA OU FUNDACIONAL E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. ALEGAÇÃO DE VÍCIO FORMAL OCORRIDO NA FASE DE ELABORAÇÃO LEGISLATIVA NO CONGRESSO NACIONAL (CF, ARTIGO 65). 1. Preliminar de não conhecimento suscitada pela Advocacia Geral da União: é desnecessária a articulação, na inicial, do vício de cada uma das disposições da lei impugnada quando a inconstitucionalidade suscitada tem por escopo o reconhecimento de vício formal de toda a lei. 
2. Projeto de lei aprovado na Casa Iniciadora (CD e remetido à Casa Revisora (SF), na qual foi aprovado substitutivo, seguindo-se sua volta à Câmara (CF, artigo 65, par. único). A aprovação de substitutivo pelo Senado não equivale à rejeição do projeto, visto que "emenda substitutiva é a apresentada a parte de outra proposição, denominando-se substitutivo quando a alterar, substancial ou formalmente, em seu conjunto" (§ 4º do artigo 118 do RI-CD); substitutivo, pois, nada mais é do  que uma ampla emenda ao projeto inicial 
3. A rejeição do substitutivo pela Câmara, aprovando apenas alguns dispositivos dele destacados (artigo 190 do RI-CD), implica a remessa do projeto à sanção presidencial, e não na sua devolução ao Senado, porque já concluído o processo legislativo; caso contrário, dar-se-ia interminável repetição de idas e vindas de uma Casa Legislativa para outra, o que tornaria sem fim o processo legislativo. 
Medida cautelar indeferida”.(ADI 2182 MC, Relator(a):  Min. MAURÍCIO CORRÊA, Tribunal Pleno, julgado em 31/05/2000, DJ 19-03-2004 PP-00016 EMENT VOL-02144-02 PP-00385) 
26. Já no que concerne à afirmação de inconstitucionalidade material da Lei 8.429/92, esta não comporta acolhimento. A uma, porque, na esteira da decisão do e. STF na ADI-MC n. 2182/DF, resta evidente a desqualificação de vicio formal a impedir vigência à Lei 8.429/92. A duas, não se revela limite Constitucional à União para legislar matéria de improbidade administrativa, inexistindo ofensa direta ou indireta à prerrogativas Federativas e tampouco existe limitação à disciplina das sanções correspondentes.

27. Diferente do que quer fazer crer o requerido, a Lei de Improbidade Administrativa não se enquadra no âmbito do direito administrativo, mas, sim, como consta da doutrina de Emerson Garcia e Rogério Pacheco Alves, na obra Improbidade Administrativa, 4ª edição, editora Lúmen Júris, pág. 416/147, “no art. 22, I, da Constituição de 1988, que alcança o direito civil, ramo subsidiário e de amplitude inegavelmente superior aos demais, ainda que ontologicamente similares, como o direito comercial e o marítimo”.
28. Por essas razões, não reconheço a inconstitucionalidade argüida.
DA PRELIMINAR DE PRESCRIÇÃO.
29. Infere-se das alegações finais que o requerido entende haver “duas teorias a respeito de tal matéria”, matéria esta que é a prescrição. 
30. Uma que levaria à adoção das regras constantes da Lei 8.112/90, que é o Estatuto dos Servidores Públicos Civis da União, cuja prazo prescricional estaria previsto no art. 142, II, da referida norma, sendo de “2 (dois) anos no que concerne a aplicação da sanção de suspensão”. 
31. A outra se refere à aplicação do art. 114 do Código Penal, onde está previsto que a pena de multa prescreve em 2 anos.
32.  Novamente há uma clara confusão do requerido entre a esfera cível e a criminal, fazendo uma miscelânea de institutos jurídicos, tornando-se quase incompreensível a pretensão. Uma verdadeira balbúrdia.
33. O disciplinamento da prescrição da sanções previstas na Lei de Improbidade Administrativa está estampado no art. 23, incisos I e II, que ora se transcreve, para aclaramento da controvérsia:
“Da Prescrição

        Art. 23. As ações destinadas a levar a efeito as sanções previstas nesta lei podem ser propostas:

        I - até cinco anos após o término do exercício de mandato, de cargo em comissão ou de função de confiança;

        II - dentro do prazo prescricional previsto em lei específica para faltas disciplinares puníveis com demissão a bem do serviço público, nos casos de exercício de cargo efetivo ou emprego”.

34. O requerido foi eleito para exercer o mandato de prefeito de Juscimeira, tendo sido empossado em janeiro de 2000 e permanecendo no cargo até 10/08/2004, quando renunciou ao cargo. Sendo assim, em tudo o réu se encaixa na hipótese do inciso I, do art. 23, da Lei 8.429/92.
35. Nessa toada, o artigo 23, I, da Lei nº 8.429/92 estabelece que as sanções previstas nesta lei podem ser levadas a efeito por ações que devem ser propostas até 5 anos após o término do exercício do mandato. E como a ação foi ajuizada em 17/07/2003, tendo sido citado o requerido em 18/08/2003, o prazo de prescrição sequer houvera começado a correr.
36. Esse é o entendimento dos autores Emerson Garcia e Rogério Pacheco Alves, na obra Improbidade Administrativa, 4ª edição, editora Lúmen Júris, pág. 501:
“Estabelecidas as premissas, é possível dizer que, tratando-se de vínculo temporário (mandato, cargo em comissão e função de confiança), a teor do art. 23, I, o lapso prescricional somente começará a fluir a contar de sua dissolução. Com isto, confere-se aos legitimados um eficaz mecanismo para a apuração dos ilícitos praticados, pois, durante todo o lapso em que os agentes permanecerem vinculados ao Poder Público, ter-se-á a prescrição em estado latente, a depender da implementação de uma condição suspensiva (dissolução do vínculo) para seu início, o que permitirá uma ampla investigação dos fatos”.
37. Não há que se falar em aplicação do art. 142, II, da Lei 8.112/90 por várias razões. A uma porque o art. 23, da Lei 8.429/92 é claro ao estabelecer para os ocupantes de mandato eletivo, como é o caso do réu, que o prazo de prescrição das sanções será de 5 anos, a contar do término do exercício do mandato. A duas porque o inciso II, do art. 23, da Lei 8.429/92 aplica-se aos ocupantes de cargos efetivos, que não é o caso do requerido. A três porque tal inciso II remete o prazo prescricional ao previsto em lei específica para faltas disciplinares puníveis com demissão a bem do serviço público. A quatro porque o art. 142, II, da Lei 8.112/90 estabelece prazo prescricional das penas puníveis com suspensão. A cinco porque existe Lei Orgânica do Município de Juscimeira, que, se fosse o caso, é que deveria ser aplicada.
38.  Assim, rejeito a preliminar suscitada.
DO MÉRITO.
39. A pretensão da parte autora tem como base os fatos noticiados de que o réu, então prefeito à época, nos meses de janeiro e fevereiro de 2002 deixou de praticar, indevidamente, ato de ofício, consistente no fato de não ter encaminhado as cópias de documentos contábeis solicitados pela Câmara de Vereadores, por meio dos ofícios 001/SS/CMJ/2002 e 001/CMJ/2002, e nem mesmo ter atendido à determinação judicial, proferida em mandado de segurança; negou publicidade aos atos oficiais; e deixou de prestar contas, estando obrigado a fazê-lo.
40. As condutas imputadas ao réu estão previstas no art. 11, da Lei 8.429/92, e são consideradas atentatórias aos princípios da Administração Pública, sendo verdadeiro “soldado de reserva” (expressão de Nelson Hungria), configurando-se pelo resíduo na hipótese da conduta ilegal do agente público não se enquadrar nas duas outras categorias de improbidade (art. 9º e 10º).
41. Conforme lição de Marino Pazzaglini Filho, in Lei de Improbidade Administrativa Comentada, editora Atlas, pág.102, “a conduta ilícita do agente público para tipificar ato de improbidade administrativa deve ter esse traço comum ou característico de todas as modalidades de improbidade administrativa: desonestidade, má-fé, falta de probidade no trato da coisa pública”. 
42. E prossegue o autor, esclarecendo que “essa ausência de honestidade, retidão, integridade na gestão pública, nas hipóteses de atos de improbidade administrativa que importam enriquecimento ilícito (art. 9º) e que atentam contra os princípios da Administração Pública (art. 11), pressupõe a consciência da ilicitude da ação ou omissão praticada pelo administrador (dolo)”.
43. A hipótese do art. 11, II, da Lei 8.429/92 (deixar de praticar, indevidamente, ato de ofício), está devidamente configurada pela conduta levada a efeito pelo requerido, uma vez que foi solicitado por vereadores de Juscimeira o encaminhamento de cópia das notas de empenho, acompanhados dos respectivos comprovantes de despesas, que ficaram restos a pagar em 31/12/2001, bem como de cópia de Notas de Empenho, Ordem de Pagamento, cheques e notas fiscais referentes aos processos descritos à fl. 09, de novembro e dezembro de 2001, por meio dos ofícios nº 001/SS/CMJ/2002, datado de 30/01/2002, e nº 001/CMJ/2002, de 14/02/2002, e não atendeu ao requerimento.
44. O não atendimento está demonstrado pelo documento de fl. 10, quando foi assinada uma certidão pelo Diretor Administrativo da Câmara de Vereadores de Juscimeira, em 27/03/2002, afirmando que não haviam sido respondidos os ofícios retromencionados. 
45. Espancando qualquer dúvida acerca da desídia do requerido, consta dos autos, fls. 12/39, cópia de peças do Mandado de Segurança nº 2002/27, impetrado pelo presidente da Câmara de Vereadores à época, Sr. Sidnei José Pasqualotto, onde foi solicitada em Juízo a concessão da segurança para obrigar o então Prefeito, ora requerido, a encaminhar os documentos requeridos pelos vereadores por meio dos ofícios 001/SS/CMJ/2002 e 001/CMJ/2002. 

46. Frise-se que a liminar fora deferida (fls. 21/23) e notificada ao gestor em 16/04/2002(fl. 31-v), tendo sido informado pelo impetrante que a ordem não houvera sido cumprida até o dia 07/05/2002, conforme ofício nº 048/GP/CMJ/2002, fl. 39.
47. A Lei Orgânica do Município de Juscimeira prevê em seu art. 68, VIII, que compete à Câmara de Vereadores “Fiscalizar e controlar, diretamente, os atos do Poder Executivo, incluídos os da administração indireta”. Bem assim, em seu art. 70, a referida lei dispõe ser obrigação do Prefeito prestar informações solicitadas pela Câmara Municipal, no prazo de 15 dias.
48. Ou seja, o réu não atendeu aos vereadores e não atendeu à ordem judicial, deixando de cumprir ato de seu ofício, de forma intencional.
49. Da mesma forma, a hipótese do art. 11, VI, da Lei 8.429/92 (negar publicidade aos atos oficiais), também restou bem demonstrada nos autos, haja vista que não deu conhecimento aos vereadores acerca das notas de empenho, ordem de pagamento, cheques e notas fiscais referentes aos processos descritos à fl. 09. 
50. De fato, a publicidade dos atos atinentes aos gastos públicos é a regra que deve ser fielmente observada pelo administrador da coisa pública. É o que diz a doutrina:
"O princípio da publicidade consiste em dar conhecimento ou pôr à disposição dos indivíduos informações sobre fatos, decisões, atos ou contratos da Administração Pública, conferindo transparência aos comportamentos dos agentes públicos e segurança jurídica aos membros da coletividade, quanto a seus direitos.
É menos princípio e mais mecanismo de controle externo e interno da gestão administrativa. Segundo ele, os atos administrativos são públicos e devem ser objeto de ampla publicidade: seja por divulgação na imprensa oficial, na imprensa comum e/ou locais públicos; seja pelo fornecimento de informações quando solicitadas, ressalvadas as hipóteses de sigilo, contempladas na Lei Maior, quando imprescindível à defesa da intimidade ou ao interesse social (art. 5º, LX) ou à segurança da sociedade e do Estado (art. 5º, inciso XXXIII).
A regra, pois, é a transparência da Administração com a divulgação de seus atos a todos. A dispensa é a exceção, nas situações expressamente previstas em lei, e a publicidade é requisito de eficácia dos atos administrativos que tenham de produzir efeitos externos.
A publicidade, enfim, é o instrumento pelo qual a Administração Pública torna "público", dando divulgação à sociedade ou prestando informações aos interessados, todo o conteúdo da atividade administrativa não sigilosa: regulamentos, programas, planos, atos administrativos (de admissão, permissão, licença, autorização, aprovação, dispensa, homologação, visto, lançamento tributário, etc), licitações, contratos administrativos (de obras públicas, de prestação de

serviços, de fornecimentos de coisas móveis, de concessão de obras, serviços e uso de bem público, etc.) e informações constantes de seus arquivos".(MARINO PAZZAGLINI FILHO, in Princípios constitucionais reguladores da administração pública, Editora Atlas, pág. 30)

51. No que concerne à hipótese do art. 11, VI, da Lei 8.429/92, entendo que não restou configurada nos autos pela conduta do requerido, haja vista que não houve nos autos prova de que o ex-Prefeito deixou de apresentar a prestação de contas.
52. Aliás, tal medida tem forma e tempo próprios, constantes até mesmo da Constituição e da Lei de Responsabilidade Fiscal, não sendo o caso destes autos. 

53. As testemunhas ouvidas em Juízo corroboraram a prova documental existente, ratificando a veracidade de seu conteúdo, sendo despiciendo o esmiuçamento de cada depoimento.
54. Portanto, comprovada a prática de ato de improbidade administrativa pelo requerido, deve ser o mesmo condenado.
55. Quanto à imposição das sanções previstas no art. 12, da Lei 8.429/92, a cumulatividade ou não se subordina aos princípios da razoabilidade e proporcionalidade. 
56. Na lição de Lucia Valle Figueiredo, o princípio da razoabilidade “traduz a relação de congruência lógica entre o fato (motivo) e a atuação concreta da Administração” (Curso de Direito Administrativo, 5ª. ed., editora Malheiros). Já o princípio da proporcionalidade, segundo ensinamento de Celso Antonio Bandeira de Mello estabelece:
“As competências administrativas só podem ser validamente exercidas na extensão e intensidade proporcionais ao que seja realmente demandado para cumprimento da finalidade de interesse público a que são atreladas. Segue-se que os atos cujos conteúdos ultrapassem o necessário para alcançar o objetivo que justifica o uso da competência ficam maculados de ilegitimidade, porquanto desbordam do âmbito da competência; ou seja, superam os limites que naquele caso lhes corresponderiam”. (Curso de Direito Administrativo, 9ª ed., editora Malheiros)
57. Dessa feita, analisando-se a conduta do requerido, infere-se sua gravidade de grau baixo, pois não causou maiores males ao Município. Nesse aspecto, calha transcrever as seguintes jurisprudências:
“PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. JULGAMENTO EXTRA PETITA. MATÉRIA DE FATO. SÚMULA 7/STJ. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. SENTENÇA DE PROCEDÊNCIA. AUSÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO PARA A PENA APLICADA. NULIDADE.

1. A ofensa à lei federal, para ensejar recurso especial, deve ser direta, como tal considerada a que decorre de dicção contrária ao preceito normativo. Não tendo o acórdão recorrido afirmado a possibilidade de adoção, como fundamento para a condenação, de causa de fato não veiculada na inicial, inexiste controvérsia sobre a interpretação dos arts. 128 e 460 do CPC a ser dirimida por esta Corte. A investigação a respeito de ter sido invocada matéria de fato estranha à causa de pedir posta na inicial, é atividade que consiste, não em juízo sobre o conteúdo de norma federal, e sim a respeito do conteúdo da petição inicial e de sua confrontação com os fundamentos do acórdão recorrido. Trata-se de atividade estranha ao âmbito constitucional do recurso especial, vedada pela Súmula 7/STJ.

2. Havendo, na Lei 8.492/92 (Lei de Improbidade Administrativa), a previsão de sanções que podem ser aplicadas alternativa ou cumulativamente e em dosagens variadas, é indispensável, sob pena de nulidade, que a sentença indique as razões para a aplicação de cada uma delas, levando em consideração o princípio da razoabilidade e tendo em conta "a extensão do dano causado assim como o proveito patrimonial obtido pelo agente" (art. 12, parágrafo único).

3. Recurso especial parcialmente provido, para anular o acórdão recorrido, na parte em que aplicou penalidade ao recorrente, determinando-se que, quanto ao ponto, nova decisão seja proferida”.(REsp nº 507.574-MG, REL. MINISTRO TEORI ALBINO ZAVASCKI - data do julgamento: 15/09/2005)

"ADMINISTRATIVO. LEI DE IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. PRINCÍPIO DA PROPORCIONALIDADE. DISCRICIONARIEDADE DO JULGADOR NA APLICAÇÃO DAS PENALIDADES. REEXAME DE MATÉRIA FÁTICA. SÚMULA N.° 07/STJ.

1. As sanções do art. 12, da Lei n.° 8.429/92 não são necessariamente cumulativas, cabendo ao magistrado a sua dosimetria; aliás, como deixa claro o parágrafo único do mesmo dispositivo.

2. No campo sancionatório, a interpretação deve conduzir à dosimetria relacionada à exemplaridade e à correlação da sanção, critérios que compõem a razoabilidade da punição, sempre prestigiada pela jurisprudência do E. STJ. (Precedentes)

3. Deveras, é diversa a situação da empresa que, apesar de não participar de licitação, empreende obra de asfaltamento às suas expensas no afã de 'dar em pagamento' em face de suas dívidas tributárias municipais de ISS, daquela que sem passar pelo certame, locupleta-se, tout court, do erário público.

4. A necessária observância da lesividade e reprovabilidade da conduta do agente, do elemento volitivo da conduta e da consecução do interesse público, para a dosimetria da sanção por ato de improbidade, adequando-a à finalidade da norma, demanda o reexame de matéria fática, insindicável, por esta Corte, em sede de recurso especial, ante a incidência do verbete sumular n.° 07/STJ.

5. Recurso especial não conhecido." (RESP 505.068/PR, Min. Luiz Fux, 1ª Turma, DJ de 29.09.2003)
“PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO DE IMPROBIDADE. TIPICIDADE DA CONDUTA. APLICAÇÃO DA PENA. INVIABILIDADE DA SIMPLES DISPENSA DA SANÇÃO.

1. Reconhecida a ocorrência de fato que tipifica improbidade administrativa, cumpre ao juiz aplicar a correspondente sanção. Para tal efeito, não está obrigado a aplicar cumulativamente todas as penas previstas no art. 12 da Lei 8.429/92, podendo, mediante adequada fundamentação, fixá-las e dosá-las segundo a natureza, a gravidade e as conseqüências da infração, individualizando-as, se for o caso, sob os princípios do direito penal. O que não se compatibiliza com o direito é simplesmente dispensar a aplicação da pena em caso de reconhecida ocorrência da infração.

2. Recurso especial provido para o efeito de anular o acórdão recorrido”. (REsp nº 513.576 – MG Data do Julgamento:03 de novembro de 2005).

58. Deve o magistrado, portanto, lançar mão da prudência e do bom senso para, levando em conta a gravidade da conduta do agente público, representada pela extensão dos danos causados e do proveito patrimonial que obteve, fixar, dentre as sanções previstas na lei, aquelas suficientes à reprovação da conduta do mau administrador público.
59. In casu, a conduta do requerido, embora irresponsável, não demonstra que tivesse interesse deliberado de ocasionar transtornos ao Município, mas sim foi reação a atitudes de suposta oposição política. 
60. Ora, diante disso, não se vê razão para que tenha seus direitos políticos suspensos por três anos, no mínimo, bem como para que não possa mais contratar com o Poder Público ou receber benefícios ou incentivos fiscais ou créditos, direta ou indiretamente, ainda que por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário. É suficiente para que dispense mais cautela na gestão da coisa pública o pagamento da multa civil em valor razoável, uma vez que esta medida cumpre o papel de verdadeiramente sancionar o agente ímprobo.
61. Diante do exposto e de tudo mais que dos autos consta, JULGO PARCIALMENTE PROCEDENTE a pretensão deduzida na inicial, para DECLARAR que JOSÉ RESENDE DA SILVA, já qualificado nos autos, praticou atos de improbidade administrativa, definidos no art. 11, incisos II e IV, da Lei 8.429/92, e, por conseqüência, CONDENO o requerido no pagamento de multa civil no valor de R$ 5.000,00 (cinco mil reais), podendo fazê-lo em até 10 parcelas de R$ 500,00 (quinhentos reais), em favor da Associação de Proteção e Assistência ao Detento de Juscimeira – APAD, CNPJ nº 10.639.370/0001-27, agência: 2230-6, conta-corrente: 11.812-5, Banco do Brasil, com fundamento no art. 12, III c/c art. 18, ambos da Lei 8.429/92.
62. CONDENO o requerido no pagamento das custas processuais. Sem honorários, dado que incabíveis.
63. Publique. Registre. Intimem-se.
Juscimeira, 19 de novembro de 2009.
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